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I — A política de estágios na ENAP

O Estágio, no curso de Políticas 
Públicas e Gestão Governamen­
tal da Escola Nacional de Admi­
nistração Pública da FUNCEP, 

constituirá um período de formação prá­
tica, correspondente a oito meses, em que
o aluno é colocado em uma situação de 
trabalho, com a oportunidade de contri­
buir efetivamente para o desenvolvimen­
to das atividades dos órgãos ou entida­
des em que estagia e de exercitar a apli­
cação de conceitos e técnicas de gestão.

Para entendimento mais claro dos ob­
jetivos e princípios pedagógicos dos está­
gios, bem como das estratégias de atribui­
ção dos mesmos aos futuros alunos, se­
rão levados em consideração os diferen­
tes contextos em que se deverão realizar:

1 — Contexto da Administração Pú­
blica e da ENAP.

2 — Perfil de entrada e saída do alu­
no do Curso de Políticas Públicas 
e Gestão Governamental.

3 — Quadro Institucional das Organi­
zações em que se desenvolverão os 
estágios.

O período de estágio poderá ser cum­
prido num só local, dentro da mesma Ins­
tituição ou em vários locais. Poderá ser 
cumprido ainda, em Instituições de natu­
reza diversa, ou similares, tudo dependen­
do das necessidades de formação identi­
ficadas para cada aluno e poderá, tam­
bém, ser desenvolvido em dois momen­
tos, com características próprias e fins es­
pecíficos: um, de maior duração, e outro, 
um pouco menor, ambos alternadamen­
te, envolvendo a Administração Pública, 
e a iniciativa privada.

Os Estágios podem ser identificados, 
para fins de seleção de locais, atribuição, 
realização, acompanhamento e avaliação, 
segundo três dimensões:

A primeira refere-se à área ou campo 
de trabalho. Do ponto de vista do ór­
gão ou entidade, esta dimensão diz res­
peito ao ambiente externo à instituição 
e se refere às necessidades da socieda­
de, ou seja, aos serviços ou bens que
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produz. Refere-se, portanto, à área fi- 
nalística na qual estará centrado o es­
tágio.
A segunda dimensão é constituída pe­
los subsistemas básicos gerenciais ou 
funcionais, comuns a todas as organi­
zações e podem ser preliminarmente 
grupados como se segue:

— de planejamento, orçamento, cap­
tação de recursos, avaliação e con­
trole, compreendendo objetivos, 
métodos, técnicas, informações e 
resultados;

— financeiro, referente a normas e 
processos de execução financeira, 
prestação de contas, etc.;

— de organização administrativa, 
abrangendo as questões de divisão 
de tarefas, de modernização de es­
truturas, de organização, métodos 
e técnicas administrativas;

— jurídico, referente à legislação ge­
ral e específica;

— de dinâmica organizacional, com­
preendendo os problemas referen­
tes a marketing, competição, repre­
sentação, processos decisórios, es­
tratégias de atuação, negociação, 
comunicação, etc.;

— de recursos humanos, em seus as­
pectos de recrutamento, seleção, 
carreira, manutenção e treinamen­
to, enfim, desenvolvimento;

— de materiais, abrangendo patrimô­
nio e consumo, nos seus diferentes 
aspectos de administração;

— de serviços gerais, compreendendo 
os serviços de limpeza, conserva­
ção, copa, portaria, etc.

Esses subsistemas, que permeiam 
todas as organizações, serão, de certa 
forma, comuns a todos os estágios, po­
dendo ser objeto de análise e experi­
mentação mais intensa, por um outro 
estagiário, em um ou outro subsiste- 
ma. O Estágio, em qualquer subsiste- 
ma, pressupõe capacidade de gestão de 
todos os demais.

A terceira dimensão refere-se ao tipo 
de organização, compreendendo seu 
nível de abrangência, natureza jurídi­
ca e porte. Para efeito de identificação 
reconhecem-se os seguintes tipos:

1 — Administração Pública Direta, 
compreendendo os níveis federal, 
regional, estadual e municipal, 
além dos respectivos Conselhos.

2 — Administração Pública Indireta, 
compreendendo as Autarquias, as 
Fundações, as Empresas Públicas 
e as Sociedades de Economia 
Mista.

3 — Empresas privadas, observadas
quanto à formação e tamanho de 
seu capital.

4 — Sociedades Civis — Entidades So­
ciais, principalmente as filantró­
picas, as culturais, as recreativas 
e as de classe.

5 — Os Organismos Internacionais.

Essa dimensão identificará, portanto, 
os estágios quanto ao grau de complexi­
dade e objetivos das Instituições.

Considerando o inédito da experiên­
cia institucional brasileira, ao criar o Cur­
so de Políticas Públicas e Gestão Gover­
namental, procurar-se-á, anualmente, de­
finir linhas prioritárias de atuação da 
ENAP para fins da atribuição dos Está­
gios. Esta definição decorrerá das priori­
dades de Governo, de solicitações expres­
sas por órgãos ou setores articulados com 
a ENAP ou de problemas específicos 
identificados nas pesquisas e diagnósticos 
realizados pela própria Escola.

As linhas de atuação poderão enfati­
zar qualquer das dimensões referidas sem, 
entretanto, perder de vista a interdepen­
dência delas e o caráter Institucional dos 
estágios.

Os Estágios definidos nas linhas prio­
ritárias de atuação poderão se desenvol­
ver segundo metodologia específica resul­
tando em projetos de ação expressamen­
te dirigidos para formulação, implemen­
tação e avaliação de políticas públicas. A 
operacionalização desses projetos de ação 
será integrada ao ensino e à pesquisa.

A atribuição dos locais de estágio se­
rá feita pelo Diretor-Geral da Escola, me­
diante indicação do Diretor de Estágios. 
Nessa proposição, serão levados em con­
ta os seguintes fatores:

— interesses, aspirações e projetos do 
aluno;

— condições pessoais, tais como ida­
de e situação familiar;

— experiência e estudos anteriores;
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— personalidade e aspectos que devem 

ser aperfeiçoados;
— características da instituição em que 

se darão os estágios;
— competência profissional e caracte­

rísticas individuais do orientador de 
estágios;

— interesses do Governo e da Escola;
— disponibilidades de locais a cada 

ano.

A combinação desses fatores será ob­
jeto de ação da Diretoria de Estágios. Para 
tanto, procederá a entrevistas com os alu­
nos, e desenvolverá, de maneira sistemá­
tica, um levantamento das Instituições que 
devem, a cada ano, receber estagiários.

Na seleção dos locais, a Direção de Es­
tágios levará em conta os seguintes crité­
rios:

1 — Os interesses da Instituição em
trabalhar nas linhas prioritárias 
de atuação da ENAP e colaborar 
para o alcance de seus objetivos.

2 — Conceito da Instituição, no que se
refere à estabilidade econômica 
ou qualidade dos serviços que 
presta.

3 — Importância e abrangência da Or­
ganização, tendo em vista o alcan­

ce dos objetivos nacionais e a for­
mulação, implementação e avalia­
ção de políticas públicas.

4 — Relevância do padrão tecnológi­
co que utiliza, tendo em vista 
prioridades estratégicas de desen­
volvimento. '

5 — Possibilidades oferecidas quanto
à diversificação de experiências do 
estagiário.

Na seleção das Instituições, também se 
levará em conta o cargo, o nível, e as ca­
racterísticas da pessoa designada como 
ORIENTADOR DO ESTÁGIO.

O ORIENTADOR DE ESTÁGIO se­
rá escolhido dentre pessoas que apresen­
tem as seguintes características:

— conhecer toda a organização e, ra­
zoavelmente, sua história, evolução, 
períodos significativos, políticas e 
estratégias de atuação;

— conhecer a problemática da orga­
nização, ou seja, o sistema compe­
titivo e o seu ambiente externo, as 
leis e as normas que restringem ou 
estimulam a sua atuação;

— interessar-se pelos seus auxiliares, 
no que diga respeito ao crescimen­
to profissional, aperfeiçoamento de

caráter, conduta, desempenho, etc.;
— estar disposto a dedicar parte de seu 

tempo útil, estimado entre 3 a 5 ho­
ras semanais, durante oito meses, 
na orientação do estagiário, desen­
volvendo com ele uma relação do 
tipo Mestre-Aprendiz;

— estar aberto para receber sugestões 
quanto a possíveis medidas para 
melhor desempenho da sua Orga­
nização.

Estas idéias consubstanciam a propos­
ta inicial para o desenvolvimento da po­
lítica de estágio da ENAP.

Todas as colocações feitas exigirão 
aprofundamentos, desdobramentos e ope- 
racionalizações, levando em conta, -sem­
pre, as características da formação práti­
ca, presente na idealização da Escola Na­
cional de Administração Pública.

Por se tratar de uma experiência iné­
dita, a ENAP se enriquecerá com as vi­
vências individuais e institucionais brasi­
leiras, quer na confecção e formulação do 
Curso de Políticas Públicas e Gestão Go­
vernamental, quer na implementação da 
política de estágios.

Eis uma proposta aberta, inovadora e 
acolhedora de contribuições que venham 
aprimorá-la.
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